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OBJETIVOS DO CAPÍTULO
 • Apresentar as perspectivas de Aprendizagem Organizacional para estabelecer uma reflexão 

crítica sobre os estudos desenvolvidos nesta área de conhecimento.
 • Discutir as principais questões envolvidas na literatura e na investigação dos processos de 

aprendizagem nas organizações.
 • Reconhecer, refletir e discutir sobre a necessidade de se repensar a forma de abordar e 

pesquisar o fenômeno Aprendizagem Organizacional.

RESUMO
A literatura sobre Aprendizagem Organizacional (AO) tem avançado nos últimos tempos não 
somente no volume de publicações, mas também apontando outras dimensões do tema. No 
Brasil, os conceitos predominantes recebem forte influência da abordagem da administração 
científica tradicional. Nesse contexto, pela própria abrangência, o debate abarca diversos 
campos teóricos: psicológico, sociológico, cultural, histórico e metodológico, além da gestão 
propriamente. Estas considerações instigam um importante questionamento: quais questões 
e características básicas fazem a AO peculiar e a separam de outros conceitos relacionados? 
Na tentativa de responder o questionamento, este capítulo apresenta as diversas perspectivas 
teóricas que abordam a AO; algumas questões e reflexões relacionadas às teorias, definições e 
estudos desenvolvidos nesta área. Lança-se, portanto, alguma luz sobre quatro questões que o 
conceito de AO tem que superar para tornar-se significativo. Por fim, sugere-se que um possível 
modo para superar estes desafios é a adoção de uma perspectiva baseada em práticas.
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Arilda Schmidt Godoy
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 ○ INTRODUÇÃO

“When changing what he knows about the world, man 
changes the world that he knows, and changing the 

world in which he is living man changes himself.”

Th. Dobzhansky, 1962

O conceito de aprendizagem organizacional (AO) 

difundiu-se tanto na pesquisa em administração 

quanto em sua prática. Cada vez mais as publica-

ções orientadas para administradores encorajam 

as organizações a tornarem-se “organizações que 

aprendem”, a fim de sobreviverem aos tempos 

turbulentos no ambiente de negócios (Dragonetti 

et al., 2005). O tema está se tornando tão popu-

lar que transcendeu o discurso da administração 

alcançando debates mais gerais da política sobre 

a aprendizagem das nações (Contu; Grey; Örten-

blad, 2003).

O perigo desta popularidade, que alguns 

chamariam de superexposição, é a perda da espe-

cificidade de seu próprio conceito. Na realidade, 

“é provável que o conceito de aprendizagem 

organizacional permaneça como um conceito 

guarda-chuva para muitos conceitos relaciona-

dos” (Argote, 1999, p. 13). O risco, porém, é que, 

ao se tentar abarcar muitos destes conceitos rela-

cionados, a identidade própria da aprendizagem 

seja perdida. Para se avançar na compreensão 

da aprendizagem organizacional tem-se, então, 

como desafio manter a energia e a vitalidade que 

se originam das diversas perspectivas com que o 

assunto tem sido abordado e, simultaneamente, 

delinear e discutir algumas questões e caracterís-

ticas básicas que tornam esse conceito peculiar, 

separando-o de outros a ele relacionados. Este é o 

objetivo deste capítulo.

O conceito de aprendizagem organizacional 

tem uma linhagem muito distinta nos estudos de 

administração. Na realidade, é quase assustador 

tentar revisar a literatura devido à amplitude de 

ideias que podem ser consideradas relevantes. A 

partir de contribuições seminais, nos anos 50 e 60 

(Cangelosi; Dill, 1965; March; Simon, 1993), a 

pesquisa em AO ramificou-se para incluir insights 

da psicologia, sociologia, ciência da computação 

e economia.

A literatura sobre AO tem avançado nos 

últimos tempos, não somente no volume de 

publicações, mas também descortinando outras 

dimensões do tema. Ela apresenta um legado de 

mais de 30 anos, com crescimento exponencial 

a partir dos anos 90 (Crossan; Guatto, 1996; 

Easterby-smith, 1997). Desde então, diversas 

revisões de literatura contribuíram para a con-

solidação e o progresso neste campo de estudo 

(Easterby-smith, 1997; Miller, 1996; Dodgson, 

1993, Huber,1991; Fiol; Lyles,1985). Em um 

estudo de Bontis, Crossan e Hulland (2002), os 

resultados revelaram que, no período, uma di-

versidade de perspectivas foi utilizada para olhar 

o tema AO. Estas revisões trabalharam principal-

mente com a análise teórica e identificaram e ex-

pressaram várias preocupações, particularmente 

com o não acúmulo e a falta de integração dos 

estudos desenvolvidos, dificultando a geração de 

norteadores e de uma agenda de pesquisa, e com 

a carência de trabalhos empíricos. Lyles e Easter-

by-Smith (2003) identificaram que, nos últimos 

anos, apenas 19% das publicações voltaram-se 

para aspectos relacionados aos métodos empre-

gados para pesquisar e mensurar AO, exigindo 

maior reflexão sobre os desenhos de pesquisa re-

lacionados ao tema. Recentemente, num esforço 

para responder estas questões, Bapuji e Crossan 

(2004) avaliaram a produção neste campo, de 

1990 a 2002. Eles identificaram, entre outros 

achados, o aumento de qualidade e quantidade 

da pesquisa empírica. Berthoin Antal e colabora-

dores (2001) comentam que pouco se sabe sobre 

a criação de conhecimento em AO nos países da 

África e da América do Sul, exigindo que se em-

preendam mais pesquisas que mapeiem o tema 

em outros países além dos Estados Unidos e das 

nações da Europa.

Dada a pluralidade da produção em AO, mui-

tos estudiosos tentaram classificar a literatura no 

campo em diferentes disciplinas, escolas de pen-

samento ou perspectivas como se pode observar 

no Quadro 1-1.
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QUADRO 1-1
Diferentes classificações da literatura acerca da aprendizagem organizacional

Literatura internacional Proposta Classificação

Shrivastava
(1983)

Cronologia da 
Teoria

 1. Aprendizagem adaptativa – tomada de decisão
 2. Compartilhamento de expectativas
 3. Desenvolvimento da base de conhecimento
 4. Efeitos da experiência institucionalizada – curvas de aprendizagem

Wiegand
(1996)

Sete Perspectivas  1. Abordagem de March – Comportamental – Tomada de decisão
 2. Abordagem de Argyris – Indivíduo como agente nas organizações
 3. Abordagens baseadas no conhecimento
 4. Abordagens ecléticas
 5. Abordagens integrativas
 6. Pensamento Sistêmico e Teorias dos Sistemas
 7. Individualista – normativa: desenvolvimento organizacional

Tsang
(1997)

Duas correntes  1. Aprendizagem Organizacional
 2. Organizações que aprendem

Easterby-Smith
(1997)

Seis Perspectivas 
Disciplinares

 1. Psicologia e Desenvolvimento Organizacional
 2. Ciência da Administração
 3. Teoria das Organizações
 4. Estratégia
 5. Administração da Produção
 6. Antropologia Cultural 

Duas correntes  1. Aprendizagem Organizacional
 2. Organizações que aprendem

Edmondson e Moingeon 
(1998)

Quatro enfoques  1. Resíduos
 2. Comunidades
 3. Participação
 4. Responsabilidade

Pawlowsky
(2001)

Cinco Perspectivas  1. Tomada de decisão organizacional
 2. Teoria dos Sistemas
 3. Aprendizagem na Ação
 4. Conhecimento Cognitivo
 5. Cultural

Bell, Whitwell e Lukas 
(2002)

Quatro Escolas de 
Pensamento

 1. Desenvolvimento
 2. Administrativa
 3. Econômica
 4. de Processo

Literatura nacional Proposta Classificação

Loiola e Bastos 
(2003)

Duas correntes  1. Aprendizagem Organizacional
 2. Organizações que aprendem

Antonello
(2005)

Seis Focos na Lite-
ratura de AO

 1. Socialização da aprendizagem individual
 2. Processo – sistema
 3. Cultura
 4. Gestão do conhecimento
 5. Melhoria contínua
 6. Inovação

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Ao se examinar tais propostas de sistematiza-

ção e classificação teórica, evidencia-se que, até 

mesmo dentro da área, os autores apresentam 

perspectivas diferentes de AO como base para de-

senvolverem suas ideias.

No Brasil, estudos desenvolvidos por Anto-

nello (2002) e por Loiola e Bastos (2003) tive-

ram como objetivo identificar e analisar a produ-

ção científica brasileira sobre AO no período de 

1997 a 2001. Recentemente, Antonello e Godoy 

(2007) procuraram explorar a consolidação do 

campo de estudos em AO, no Brasil, por meio de 

metatriangulação, envolvendo as publicações de 

2001 a 2005.

Os resultados indicam que, no Brasil, a aflu-

ência da literatura sobre AO subsidia o esclareci-

mento de diversos aspectos, mas, muitas vezes, 

obscurece a informação para pesquisadores e 

gestores. Os conceitos predominantes recebem 

forte influência da abordagem da administra-

ção científica tradicional. Nesse contexto, pela 

própria abrangência, o debate abarca diversos 

campos teóricos: psicológico, sociológico, cul-

tural, histórico e metodológico, além da gestão 

propriamente. Estas considerações instigam um 

importante questionamento: quais questões e 

características básicas fazem a aprendizagem 

organizacional peculiar e a separam de outros 

conceitos relacionados?

Para responder esta questão, este capítulo 

está organizado nas seguintes seções: (2) refe-

rencial teórico, apresentando as perspectivas 

teóricas que abordam AO; (3) seção que aborda 

algumas questões e reflexões relacionadas a teo-

rias, definições e estudos desenvolvidos em AO; 

(4) considerações finais, apontando para estudos 

futuros.

1 •  AS RAÍZES E O “ENTRETERRITÓRIOS” 
DA APRENDIZAGEM ORGANIZACIONAL: 
PERSPECTIVAS TEÓRICAS

A escolha das perspectivas aqui apresentadas está 

sustentada nas coletâneas de textos organizadas 

por Dierkes e colaboradores (2001) e Easter-

by-Smith e Lyles (2003) que reúnem contribui-

ções de reconhecidos pesquisadores. Estas obras 

resumem e analisam o que se tem de melhor no 

campo da AO, apresentam diferentes abordagens 

teóricas, aplicações e práticas, enriquecendo o de-

bate sobre as debilidades e as forças dos estudos 

sobre o tema, além de delinear uma agenda de 

pesquisa, considerando o contexto global, atores 

e processos organizacionais.

• 1.1 •  Aprendizagem organizacional e a 
perspectiva psicológica

A literatura da administração contemporânea 

contém basicamente duas visões sobre a relação 

entre AO e o processo de aprendizagem estu-

dado em Psicologia. Na primeira, a AO é vista 

como uma analogia da aprendizagem individual. 

Sob esta perspectiva, o conhecimento sobre 

processos de aprendizagem individual pode ser 

usado para compreender o processo de aprendi-

zagem organizacional (Walsh; Ungson, 1991). 

Na segunda visão, a aprendizagem individual é 

a base para a AO (Argyris; Schon, 1978; Cange-

losi; Dill, 1965; Duncan; Weiss, 1979; Hedberg, 

1981; March; Olsen, 1976). De acordo com esta 

visão, o incremento do conhecimento organiza-

cional – um indicador de AO – está baseado na 

aquisição de conhecimentos dos indivíduos na 

organização.

Como existem inúmeras perspectivas para 

explicar a aprendizagem individual, a partir de 

uma abordagem psicológica, muitos caminhos e 

formas de pensamento sobre AO têm sido postu-

lados. Após a análise de 70 artigos, Maier, Prange 

e Von Rosentiel (2001) propuseram três visões 

teóricas para AO: (a) comportamental/processa-

mento da informação; (b) construção social; (c) 

psicologia aplicada.

1.1.1 (a) Comportamental

As teorias comportamentais a respeito da AO fo-

cam os antecedentes e as mudanças que ocorrem 

nas rotinas e nos sistema internos das organiza-
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ções, quando elas respondem às próprias expe-

riências e àquelas de outras organizações. Nelson 

e Winter (1982) apresentam uma teoria identifi-

cada como a mais bem desenvolvida a respeito 

do tema e que foi por eles nomeada de modelo 

“evolucionário da firma”.

Segundo esta teoria, as organizações apren-

dem codificando inferências a partir da sua histó-

ria e das rotinas que guiam seu comportamento. 

Estas rotinas são independentes dos atores indivi-

duais que as executam, sendo mantidas mesmo 

quando há considerável turnover de indivíduos 

na organização.

Dois importantes construtos do modelo são 

path dependence e trajetória. Path dependence 

envolve o princípio de que a história da organi-

zação é fundamental e que as condições iniciais 

para criação de uma organização predetermi-

nam o repertório de habilidades individuais e 

capacidades organizacionais que a impelem a se 

adaptar às circunstâncias ambientais. Trajetória 

envolve a noção de que a aprendizagem futura 

de novas capacidades será construída sobre a 

aprendizagem acumulada e as capacidades obti-

das no passado. Nesse sentido, a AO é moldada 

e pouco maleável.

Os modelos de AO segundo esta perspectiva 

estão focados nas consequências como o fator que 

mais impacta a aprendizagem. Apoiam-se tam-

bém nos conceitos da psicologia da cognição e na 

noção psicodinâmica de que toda a aprendizagem 

é influenciada pelo passado.

Outra vertente das teorias comportamentais 

refere-se à aprendizagem como sistema de pro-

cessamento da informação, inspirada na simu-

lação de computador de padrões complexos das 

cadeias de evolução de comportamento e suas 

consequências na performance, descrita por 

Huber (1991). Este tipo de abordagem implica 

considerar que a aprendizagem organizacional e 

o desempenho não podem ser reduzidos à apren-

dizagem individual ou grupal e ao comportamen-

to, pois a aprendizagem organizacional é vista 

como um fenômeno emergente. Esta vertente 

apresenta uma visão mais técnica e entende a 

AO como um processo efetivo, de interpretação 

e resposta para informação interna e externa à 

organização. Esta informação pode ser quantita-

tiva ou qualitativa, mas geralmente é explícita e 

de domínio público. Uma das exposições mais 

claras desta visão vem de Huber (1991, p. 89), 

cuja afirmativa diz:

[…] uma entidade aprende se através de seu pro-

cesso de informação a extensão de seu compor-

tamento potencial é mudada… uma organização 

aprende se quaisquer de suas unidades adquire 

conhecimento que é reconhecido como potencial-

mente útil para a organização.

1.1.2 (b) Construção social

Esta perspectiva foca a AO considerando os pro-

cessos cognitivos socialmente mediados pela 

interpretação e o sensemaking, enfatizando o 

contexto social. A aprendizagem é socialmente 

construída e fundamentada em situações concre-

tas, nas quais as pessoas participam e interagem 

umas com as outras. Esta perspectiva assume 

que a aprendizagem está incrustada nas relações 

e nas interações entre as pessoas (Orr, 1990; 

Lave; Wenger, 1991). Em síntese, a perspectiva 

da construção social delineia mais explicitamente 

seus conceitos e tem suas raízes na perspectiva 

da psicologia sociocultural. Nesta abordagem, os 

aspectos situacionais da aprendizagem têm um 

papel central, enquanto os princípios psicológicos 

da cognição social e individual são considerados 

processos secundários.

Dois modelos de AO são desenvolvidos 

a partir da ideia de produção de sentidos: co-

munidades de prática (Cop’s de Lave; Wenger, 

1991; Brown; Duguid, 1991, 1998) e Seci (No-

naka; Takeuchi, 1997). Os estudos sobre Cop’s 

de Brown e Duguid (1991) revelam que estes 

modelos estão fortemente fundamentados na 

psicologia sociocultural e nas teorias cognitivas 

sociais de aprendizagem. De forma contrastan-

te, os estudos sobre SECI inspiram-se nas teorias 

da construção social, mas parecem não ter dire-

tamente raízes na psicologia sociocultural e da 

cognição social de aprendizagem.
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1.1.3 (c) Psicologia aplicada

Esta perspectiva adota a noção de que a AO está 

fundamentada na experiência direta. Ela também 

requer ativa intervenção dos facilitadores em treina-

mento e dos consultores para incrementar as práticas 

dos indivíduos e das organizações. Muito da teoria 

da aprendizagem na ação cita o modelo de aprendi-

zagem experiencial de Kolb (1984) que se inspirou 

em Piaget (1985), Lewin (1946) e Dewey (1938). 

Similarmente, diversos consultores e teóricos da 

aprendizagem na ação (entre eles Raelin, 2001 e 

Smith, 2001) citam Meziro (1991) e suas ideias so-

bre reflexão, as quais estão baseadas na psicologia do 

desenvolvimento cognitivo (Kegan, 1982).

Dentro desta perspectiva, há uma vertente 

designada action learnig (Revans, 1982) que pro-

põe que a aprendizagem resulta da interação entre 

o questionamento programado e o espontâneo, 

considerando a experiência vivida pelo indivíduo. 

A intervenção em action learning enfatiza a refle-

xão sobre o comportamento na solução de proble-

mas e constrói suposições sobre o que interfere no 

trabalho efetivo e na aprendizagem do indivíduo. 

A Ciência Ação, que representa outra vertente, foi 

popularizada por Argyris e Schön (1978) e desen-

volvida desde o trabalho de Lewin (1946). Está 

baseada em diferentes perspectivas psicológicas e 

parte do princípio que as pessoas podem melhorar 

sua eficiência interpessoal e organizacional a partir 

da análise das crenças latentes que bloqueiam suas 

ações. Nesta perspectiva, há uma vertente desig-

nada action learning (Revans, 1982) que propõe 

que a aprendizagem resulta da interação entre o 

questionamento programado e o espontâneo, con-

siderando a experiência vivida. A intervenção em 

action learning enfatiza a reflexão sobre o com-

portamento na solução de problemas e constrói 

suposições sobre o que interfere no trabalho efe-

tivo e na aprendizagem individual.

• 1.2 •  Aprendizagem organizacional e a 
perspectiva sociológica

De acordo com Gherardi e Nicolini (2001, p. 

47), os “sociólogos não abordam a aprendizagem 

como algo que acontece na mente, mas como 

algo produzido e reproduzido nas relações so-

ciais dos indivíduos quando eles participam de 

uma sociedade”. Este conceito sugere que a 

aprendizagem está integrada no cotidiano dos 

indivíduos. Sugere também que grande parte da 

aprendizagem é oriunda da fonte informal das 

relações sociais, o que introduz, posteriormen-

te, o conceito de prática como um fator proemi-

nente na visão sociológica. Gherardi e Nicolini 

(2001, p. 49) comentam que “prática é um siste-

ma de atividades no qual saber não está separado 

do fazer e das situações e poderia ser chamado 

de conhecimento coproduzido por meio da ativi-

dade”. Pressupõe que toda atividade na vida dos 

indivíduos é uma oportunidade para aprendiza-

gem e que a aprendizagem em situações sociais 

casuais é tão importante quanto experiências de 

aprendizagem formais.

Collins (1994) identificou quatro tradições 

sociológicas, e Gherardi e Nicolini (2001) acres-

centaram o pós-modernismo que, embora não 

possa ser considerado uma tradição, pode estimu-

lar a reflexão sobre conhecimento como prática 

discursiva. A partir destas tradições, são estabele-

cidas narrativas de aprendizagem organizacional, 

apresentadas no Quadro 1-2.

A sociologia descreve a aprendizagem social 

como um processo envolvendo relações sociais 

(formado por instituições sociais) e a aprendi-

zagem em si mesma (objeto cultural criado por 

práticas hábeis de trabalho cultural). Quando se 

utiliza a ontologia construcionista, a AO é perce-

bida como uma conversação aberta, sendo que 

dois importantes conceitos podem contribuir para 

isto: a participação e a reflexividade.

O conceito de participação lança luzes no 

fato de que aprendizagem não ocorre somente na 

mente dos indivíduos, mas origina-se e sustenta-se 

em sua participação em atividades sociais. A lógi-

ca da prática não traça distinção entre conteúdo 

e objeto, em vez disto, envolve o saber como ser 

competente num ambiente. Este conceito conduz 

ao estudo do conhecimento pré-reflexivo, do co-

nhecimento tácito, da compreensão estética, do 
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conhecimento em ação, enfim, do que alguns au-

tores denominam learning-organizing.

A reflexividade, em contraste, relata o mo-

mento particular da separação entre o conteúdo 

do conhecimento e seu objeto do conhecimento. 

Isto instiga a organização, envolvida no processo 

social, a extrair o conhecimento teórico, oriundo 

do conhecimento prático e transformá-lo em co-

nhecimento normativo, produzindo as condições 

necessárias para a operacionalização deste conhe-

cimento (Brown; Collins; Duguid, 1989; Lave; 

Wenger, 1991; Tenkasi, Boland, 1996).

A principal característica da reflexividade é 

que a reflexão produz o setting que contém estes 

objetos, bem como os resultados esperados e os 

não esperados. O conceito de reflexividade está 

proximamente vinculado à participação, na qual a 

reflexividade ocorre quando o fluxo da experiên-

cia é interrompido e os conteúdos refletem sobre 

o conhecimento. Refere-se às maneiras de ver as 

ações anteriores e refletir sobre a existência de 

outras formas de vê-las. A reflexividade dá origem 

à institucionalização do conhecimento.

• 1.3 •  Aprendizagem organizacional e a 
perspectiva antropológica

Uma maneira de construir a ponte entre a antro-

pologia e a teoria das organizações foi conceber 

a organização como processos e não como estru-

turas. Os próprios antropólogos providenciaram 

argumentos para tratar esta questão: “culturas 

são organizações para fazer algo, para perpetu-

ar a vida humana e a si mesmas” (Czarniawska, 

2001, p. 24).

A antropologia começou a utilizar o termo 

AO como uma referência à aprendizagem que o 

indivíduo realiza em contexto de estruturas so-

QUADRO 1-2
As tradições sociológicas e as narrativas de aprendizagem organizacional

Tradição sociológica Narrativa de aprendizagem organizacional

Tradição do conflito
(Marx, Engels, Weber)

 AO como ideologia de um grupo de poder.
 AO como política de mobilização de recursos de poder e conflito.
 AO como tentativa de gerenciar a tensão entre a racionalidade substantiva e a formal.

Racional/utilitária
(Homans, Blau, Cook, Simon)

 AO como resolução de problemas quando o desempenho da organização não conhece os 
níveis de aspiração.

 AO como a ativação da troca no trabalho em rede.
 AO como aprendizagem ecológica, localizada e distribuída pelos multiatores dentro das 
rotinas, em vez de dentro da mente dos indivíduos.

Durkheiniana
(Durkheim)

 AO como uma variável dependente de outras variáveis (estratégia, estrutura ou cultu-
ra) define as condições que facilitam ou dificultam a aprendizagem organizacional. A 
aprendizagem é compreendida como uma das funções do sistema organizacional que 
engendram mudança em algumas ocasiões e conservam em outras.

 AO como socialização de códigos culturais específicos. Conceitua aprendizagem organi-
zacional como socialização, que sintetiza conteúdos de diferentes ordens da sociedade, 
porque as ações seletivas, em suas chance de vida, criam um senso de determinar, 
inevitavelmente, ordem social e restringir o resultado da mudança que é permitida.

Microinteracionista
(Peirce, Mead, Hurssel, Schutz 
E Garfinkel)

 AO como transmissão de conhecimento dentro das comunidades ocupacionais.
 AO como rótulo que produz uma realidade socialmente construída e é produzida por esta 
realidade.

Pós-moderna  AO como prática discursiva

Fonte: Adaptado de Gherardi e Nicolini (2001, p. 46).
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ciais. O conceito entrecruza diferentes disciplinas 

e está focado na maneira como as pessoas apren-

dem em estruturas sociais. A natureza e o pro-

cesso da aprendizagem podem variar em culturas 

e situações diferentes. Segundo Easterby-Smith 

(1997), estes aspectos associados à globalização 

crescente dos negócios e da administração trou-

xeram a necessidade urgente de se desenvolver 

visões mais “localizadas” da aprendizagem orga-

nizacional. As contribuições da perspectiva antro-

pológica seriam: (a) atribuir atenção para a im-

portância de valores e convicções; (b) apresentar 

como a cultura pode afetar o processo e a nature-

za de AO; (c) examinar a dificuldade de transferir 

ideias de uma cultura para outra. O foco está no 

coletivo, nas ações (incluindo interações), nos 

objetos que são foco destas ações, na linguagem 

utilizada nestas ações, juntamente com os signifi-

cados de terreno específico destes vários artefatos 

para os atores na situação.

• 1.4 •  Aprendizagem organizacional e a 
perspectiva da ciência política

A ciência política tem como conceitos centrais 

a natureza, a posse e o exercício do poder. Estes 

conceitos tendem a ser obscurecidos e a trans-

cender muito do que ocorre na esfera pública/

privada. Este fato é criticamente importante, 

considerando-se que seu tratamento é extenso. 

Neste campo a AO tem atraído pouca atenção dos 

cientistas políticos.

A pesquisa da aprendizagem na área do se-

tor público constitui-se, no entanto, em uma 

contribuição do campo de ciência política para a 

AO. A mudança de governos, por exemplo, pode 

exercer pressão para mudanças de propriedade e 

de controle, especialmente por meio da privati-

zação, que tende a desencadear novas políticas 

organizacionais com implicações para as formas 

e a identidade da organização (Rodrigues; Child; 

Luz, 2004). Desse modo, a ideologia política tem 

impacto nas organizações por meio de decisões 

sobre formas de organização – hierarquia e es-

trutura – e estratégia (Simons; Ingram, 1997). A 

ideologia, porém, não é simplesmente uma força 

autônoma, exógena.

Aprendizagem é percebida como um pro-

cesso político no qual os atores investem muitos 

esforços para influenciar uns aos outros, inter-

pretar a experiência e tentar construir coalizões 

internas. O framework conceitual pelo qual a 

experiência é interpretada; a comunicação, es-

truturada; a informação, difundida, torna-se mui-

to importante. Aprendizagem é vista como uma 

luta interna para o desenvolvimento de novos 

modelos mentais compartilhados. Uma ênfase é 

atribuída ao conflito intraorganizacional, isto é, ao 

conflito entre subgrupos ou partes com interesses 

políticos diferentes (Lapalombara, 2001).

Embora alguma atenção tenha sido dada 

à associação entre AO e mudança organizacio-

nal, somente alguns estudos aprofundaram esta 

questão (Merkens; Geppert; Antal, 2001; Lapa-

lombara, 2001) na tentativa de explicar como as 

organizações absorvem as visões e as opiniões 

de que estão imbuídas ideológica e institucio-

nalmente e as transformam em práticas e roti-

nas. Os estudos sobre controle administrativo 

e subjetividade no local de trabalho trouxeram 

os temas de ideologia e aprendizagem à atenção 

(Alvesson; Willmott, 2002), porém com pouca 

referência à influência potencial do ambiente 

institucional. Alguns estudos foram desenvolvi-

dos demonstrando como a aprendizagem afeta 

os significados intersubjetivos e a identidade 

(Corley; Gioia, 2003; Gherardi; Nicolini, 2001; 

Child; Heavens, 2001). Essas contribuições, 

entretanto, não investigaram como a ideologia 

pode, por meio dos processos de aprendizagem, 

associar as identidades das organizações e dos 

indivíduos às relações de poder.

• 1.5 •  Aprendizagem organizacional e a 
perspectiva histórica

Conforme Weber e Berthoin Antal (2001, p. 

358), a “história tem um efeito de identificação 

para organizações”. A forma como uma orga-

nização empregou a aprendizagem no passado 
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pode ser utilizada em oportunidades futuras. A 

história ou a identidade de uma organização é 

construída, em parte, sobre a aprendizagem co-

letiva de indivíduos e grupos, dentro da organi-

zação, no transcorrer do tempo. É esta dimen-

são histórica do tempo que, de fato, capta esses 

elementos e os apresenta como uma combinação 

dos efeitos de tempo na habilidade da organiza-

ção para aprender. Estes autores dizem que “a 

influência da história na organização pode ser 

positiva como também disfuncional” (Weber; 

Berthain Antal, 2001, p. 358). Organizações po-

dem usar sua história para ampliar o potencial de 

seu conhecimento coletivo armazenado. Porém, 

elas têm que se precaver da obsolescência que 

pode ocorrer com a aderência rígida às práticas e 

aos procedimentos passados, sem a consideração 

de novas aprendizagens e oportunidades.

As narrativas podem oferecer um senso do 

processo desregrado de aprendizagem organiza-

cional, superando instantaneamente a abordagem 

denominada de “antes-depois” e de “entrada-sa-

ída”. A aprendizagem organizacional é um meio 

de reimaginar a história e a natureza da imagem 

da organização. As histórias podem revelar alter-

nativas do passado ou do presente não considera-

das pela organização. Por exemplo, buscar identi-

ficar as razões originais e as decisões para entrar 

em determinado mercado ou desenvolver produ-

tos pode fornecer descobertas sobre trajetórias al-

ternativas para as organizações (Fear, 2001).

Há uma corrente de historiadores que con-

sidera a reconstrução do passado e a redesco-

berta dos significados e suposições que guiam 

os comportamentos e as ações das pessoas ao 

longo do tempo. Os significados e a linguagem 

contemporâneos auxiliam a construir pensamen-

tos e decisões prévias no tempo. Esta perspectiva 

pode levar ao distanciamento dessas práticas, 

oportunizando a reflexividade e a aprendizagem. 

Este distanciamento pode ter mais valor do que 

as “lições de aprendizagem” obtidas a partir das 

histórias, que podem parecer mais conclusivas, 

porém impedir o processo de reflexão no mo-

mento atual. Ela oportuniza uma abordagem vi-

cária ou por contraste, desenvolvendo o senso de 

como categorias e significados muitas vezes vão 

se alterando no transcorrer do tempo. Ilumina 

o presente organizacional, examinando a traje-

tória do uso da linguagem, metáforas, símbolos e 

cultura presente. Assim, sugere que se dê menos 

importância à descrição e à análise do processo 

em si e que se volte o olhar para a detecção de 

quando os problemas se tornam perceptíveis, 

como as organizações reagem a mudanças do 

ambiente, quando tentam mudar e como supe-

ram ou não estas mudanças.

• 1.6 •  Aprendizagem organizacional e a 
perspectiva econômica

Nesta perspectiva, a aprendizagem é definida 

como aquisição e uso do conhecimento existen-

te e/ou criação de novo conhecimento com o 

objetivo de melhorar o desempenho econômico 

(Boerner; Macher; Teece, 2001). Apesar da cen-

tralidade da aprendizagem em questões econômi-

cas fundamentais, seu tratamento na literatura da 

economia ortodoxa é escasso e, frequentemente, 

caricaturado. De certa forma, este descaso da 

economia para com a aprendizagem organizacio-

nal não surpreende. A negligência em relação à 

aprendizagem em economia sustenta-se, em par-

te, pelo fato de os teóricos construírem suas supo-

sições a partir dos processos de comportamento 

e da tomada de decisão dos agentes econômicos. 

Em um ambiente baseado nestas suposições, os 

agentes são perfeitamente racionais e capazes de 

responder ótima e instantaneamente a condições 

variáveis. A natureza estilizada de tal ambiente é 

resumida por Nelson e Winter (1982).

Admite-se que é difícil definir e diferenciar a 

abordagem econômica da abordagem de aprendi-

zagem. Boerner, Macher e Teece (2001) propõem 

sete abordagens que contemplam os modelos 

mais proeminentes de aprendizagem, identifica-

dos na literatura ortodoxa em economia. Estas 

abordagens são empregadas para modificar as su-

posições tradicionais e os temas de estudo relacio-

nados à aprendizagem (vide Quadro 1-3).
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O tratamento de AO tem sido explorado em 

dois campos relativamente influentes da econo-

mia: a economia de inovação e a teoria da firma. 

Estes dois fluxos de literatura proveem novos e 

importantes insights acerca dos processos de 

aprendizagem individuais e como a aprendizagem 

individual é transformada em AO. Eles também 

ampliam a ortodoxia não só examinando como 

empresas adquirem e utilizam conhecimento 

existente, mas também como elas criam novo 

conhecimento. Esta extensão é essencial para o 

progresso de um framework mais inclusivo e mais 

dinâmico para entender a aprendizagem organiza-

cional que existe hoje.

Um tema central da literatura de inovação 

mostra que os meios pelos quais as empresas 

desenvolvem um novo produto e tecnologias de 

processo não são fortuitos; muito da inovação 

tecnológica é estruturada e ordenada e acontece 

dentro de estruturas bem definidas (Dosi; Orse-

nigo, 1988; Pavitt, 1987). Em um esforço para 

melhorar a compreensão destas estruturas, pes-

quisadores da inovação colocaram ênfase conside-

rável nos processos de AO (Metcalfe, 1995). Os 

insights obtidos por estes estudiosos ampliaram 

o tratamento da aprendizagem na literatura da 

economia. Visto sob esta ótica, toda inovação tec-

nológica requer AO. Embora qualquer tentativa 

para resumir, em poucas páginas, a contribuição 

da literatura de inovação para a AO seja inadequa-

da, as principais contribuições são apresentadas 

no Quadro 1-4.

Os pesquisadores que estudam a economia 

da inovação, a exemplo de Nelson e Winter 

QUADRO 1-3
Modificações na ortodoxia para acomodar a aprendizagem

Suposições comportamentais Ambiente institucional Conceito de equilíbrio

Ortodoxa Hiper-racionalidade Ajustamento sem atrito Ajustamento instantâneo

Certeza

Modificações 
sugeridas para 
ortodoxia

 1. Racionalidade limitada  3. Aprendizagem social  5. Abordagem da teoria dos jogos

 2. Incerteza  4. Path dependency  6. Ajustamento bayesiano

 7. Learning-by-doing e curvas de 
aprendizagem

Fonte: Boerner, Macher e Teece (2001, p. 92).

QUADRO 1-4
Categorias de aprendizagem na literatura de inovação

Tipo de aprendizagem Locus Foco da inovação

Learning-by-doing Interno à empresa Atividades de produção 

Learning-by-searching Principalmente interno à empresa Foco principalmente comercial – P&D – relacionado 

Aprendizagem Científica Interno e externo à empresa Conhecimento tecnológico 

Learning-by-using Interno à empresa Uso de produtos e inputs

Spillover learning Externo à empresa Absorvendo conhecimento externo e imitando as práti-
cas de concorrentes

Fonte: Adaptado de Boerner, Macher e Teece (2001, p. 104).
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(1982) e Dosi e Orsenigo (1988), realçam os vá-

rios tipos de aprendizagem que as organizações 

empregam e observam que as organizações tiram 

proveito de várias fontes internas e externas de 

aprendizagem. Esta literatura também aponta a 

natureza incremental e cumulativa da aprendiza-

gem e da inovação.

Os economistas que trabalham na perspectiva 

da teoria da firma – Teorias Baseadas em Recursos 

e Teorias Evolucionárias da Firma, inspirados nos 

trabalhos de Coase (1937), Hayek (1945), Penro-

se (1959), Prahalad e Hamel (1990) – utilizam-se 

dos insights sobre a natureza e as fontes de apren-

dizagem para explorar como processos internos 

da firma afetam a habilidade das organizações 

econômicas desenvolverem e explorarem novas e 

existentes formas de conhecimento (capacidades 

dinâmicas e a criação do conhecimento na orga-

nização). O que emerge da economia, entretanto, 

não é um retrato completo de AO, mas fotografias 

instantâneas úteis de vários aspectos críticos dos 

processos de aprendizagem.

• 1.7 •  Aprendizagem organizacional 
e a perspectiva da ciência da 
administração

A partir de uma revisão da literatura sobre as pers-

pectivas e as abordagens teóricas para a questão 

da mudança organizacional e a AO, Pawlowsky 

(2001) propõe uma sistematização de abordagens 

e um modelo que procuram auxiliar a ciência da 

administração e o gerenciamento da aprendiza-

gem nas organizações.

As diferentes abordagens para AO estão arrai-

gadas em ampla variedade de estruturas teóricas 

e dificilmente haverá uma plataforma teórica que 

possa servir como base comum para desenvolvi-

mento. Pawlowsky (2001) classifica AO em cinco 

perspectivas teóricas: (a) Perspectiva Cognitiva 

e do Conhecimento, (b) Perspectiva da Tomada 

de Decisão Organizacional e da Adaptação, (c) 

Perspectiva da Teoria de Sistemas, (d) Perspecti-

va Cultural e (e) Perspectiva da Aprendizagem na 

Ação. No entanto, seguindo a linha de raciocínio 

deste autor e a revisão de literatura sobre AO, 

identificou-se que está emergindo uma sexta pers-

pectiva que poderia ser denominada de Perspecti-

va da Estratégia/Gerencial. Estas seis perspectivas 

são, a seguir, apresentadas.

1.7.1  (a) Perspectiva cognitiva e do 
conhecimento

Os pesquisadores que adotam esta perspectiva 

tendem a pensar em AO como tendo uma base 

cognitiva, na qual conhecimento é acumulado de 

modo consciente. Durante o processo de AO, a 

informação tem papel essencial. Para Argyris e 

Schön (1978, p. 10), “toda ação deliberada teve 

uma base cognitiva, que reflete normas, estraté-

gias e suposições ou modelos do mundo […] e 

aprendizagem individual pela aquisição do conhe-

cimento cria uma fundação para aprendizagem 

organizacional”. Na mesma linha, Slater e Narver 

(1995) definem aprendizagem como o desenvol-

vimento de novos conhecimentos e insights que 

têm influência no comportamento. Para tais auto-

res, o processo de aprendizagem inclui a aquisição 

e a disseminação da informação e a interpretação 

compartilhada. Conforme Pawlowsky (2001), 

outros pesquisadores que adotam esta abordagem 

são Huber (1991), Nonaka e Konno (1998), Fiol e 

Lyles (1985) e Garvin (1993).

A noção essencial da perspectiva cogniti-

va é que os membros das organizações não são 

somente uma caixa de armazenamento de ex-

periências racionais passadas, mas intérpretes da 

realidade de acordo com as especificidades de 

seu sistema cognitivo. A perspectiva cognitiva e 

do conhecimento da AO também inclui uma va-

riedade de agrupamentos, podendo-se distinguir 

duas abordagens que têm recebido considerável 

interesse. A primeira engloba as abordagens es-

truturais, também denominadas “representacio-

nismo”, as quais têm como foco habilidades de 

processamento da informação que dependem de 

características estruturais do sistema cognitivo 

(Huber, 1991). A segunda, de caráter epistemo-

lógico, considera o processo de interpretação e 

a construção cognitiva de realidade como tema 
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central de importância para a aprendizagem 

(Daft; Weick, 1984; Krogh; Roos; Slocum, 1996; 

Smircich; Stubbart, 1985).

1.7.2  (b) Perspectiva da tomada de decisão 
organizacional e da adaptação

Esta perspectiva está bem representada pelo tra-

balho em Cyert e March, que teve como foco o 

nível organizacional da aprendizagem por adapta-

ção. Nele, os autores entendem que

organizações exibem comportamento adaptável 

com o passar do tempo. Da mesma maneira que 

adaptações em nível individual dependem de fe-

nômenos da fisiologia humana, adaptação organi-

zacional usa os indivíduos da organização como 

instrumentos. Porém, nós acreditamos que é pos-

sível lidar com adaptação em nível agregado da 

organização. (Cyert; March, 1992, p. 13)

Portanto, as ideias desta perspectiva estão ali-

nhadas com as teorias comportamentais a respeito 

de AO já expostas na seção 2.1. Ocorre, porém, 

um avanço nesta abordagem, à medida que Levitt 

e March (1988) explicitam o significado do termo 

“rotinas”, a ele incorporando formas, regras, pro-

cedimentos, convenções, estratégias, tecnologia 

em torno dos quais as organizações são construí-

das e por meio dos quais elas operam.

1.7.3  (c) Perspectiva da teoria de sistemas

A Perspectiva da Teoria de Sistemas para AO de-

fine a organização como sistemas de atividades 

conscientemente coordenadas. AO é concebida 

como um incremento na solução de problemas 

potenciais de sistemas sociais derivado da apren-

dizagem institucional. Senge (1990) propõe a 

abordagem da dinâmica de sistemas para a AO. 

A suposição básica é que, uma vez que se reduz 

a complexidade de um sistema de rede, analisan-

do as características de todos os fatores e suas 

relações dinâmicas com o passar do tempo, este 

conhecimento pode ser usado para compreender 

o funcionamento das redes de sistemas comple-

xos e, assim, é possível intervir adequadamente. 

Todos os outputs de um sistema são vistos como 

inputs para outros sistemas, enquanto a apren-

dizagem significa compreender as relações com-

plexas dos sistemas sociais e sua dinâmica. Esta 

abordagem baseada em sistemas dinâmicos foi 

desenvolvida, entre outros, por Forrester (1975). 

O conceito foi adotado por Senge (1990) e pela 

escola de Gallen em desenvolvimento organiza-

cional (Morecroft, 1988; Ulrich; Probst, 1990).

1.7.4 (d) Perspectiva cultural

De forma geral, pode-se identificar, no mínimo, 

duas grandes vertentes para esta perspectiva. A 

primeira entende a AO como uma mudança nas 

rotinas defensivas no interior das organizações. 

Argyris (1990) diz que o mecanismo de defesa 

organizacional relativo aos processos de apren-

dizagem é fundamentado no nível cultural e 

emocional da organização. Ele distinguiu os dois 

tipos contrastantes de culturas nas organizações 

que são Modelo I e Modelo II – Teoria em Uso 

e Teoria Esposada. No nível conceitual mais 

simples “[…] nós podemos dizer que cultura é a 

aprendizagem comum compartilhada produzida” 

(Schein, 1991, p. 247).

A outra vertente, tendo como seus principais 

representantes Cook e Yanow (1993), propõe 

uma visão distinta da abordagem cultural para a 

AO, entendendo-a como um complemento, não 

um substituto para a perspectiva cognitiva. Para 

eles, a perspectiva cognitiva só foca o nível indi-

vidual, enquanto, pela perspectiva cultural, pode-

-se capturar a aprendizagem no nível de apren-

dizagem coletivo. Assim, a AO é vista como um 

processo “[…] quando um grupo adquire a expe-

riência que permite levar a cabo suas atividades 

coletivas” (Cook; Yanow, 1993, p. 13).

1.7.5  (e) Perspectiva da aprendizagem na 
ação

Segundo a Perspectiva da Aprendizagem na Ação 

– inspirada nas bases teóricas da aprendizagem 

experiencial (Argyris; Schön, 1978; Kolb, 1984) 

– acredita-se que a intervenção orientada para o 

comportamento é o ponto de partida para os pro-

cessos de aprendizagem. Nevis, Dibella e Gould 
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(1995) definem AO como a capacidade de uma 

organização de manter ou melhorar seu desem-

penho baseado na experiência. A aprendizagem 

acontece a partir da experiência e a experiência 

dos aprendizes é refletida enquanto ocorre a ação. 

O framework “aprender fazendo” é de fato o ar-

gumento dos pesquisadores, nesta perspectiva, 

sendo que o conhecimento tácito é um elemento 

importante durante esse processo. A abordagem 

da aprendizagem na ação é heterogênea em suas 

teorias e em seus modelos. Enquanto alguns estão 

baseados no ciclo de aprendizagem experiencial 

de Kolb, outros se fundamentam na abordagem 

das práticas de AO de Revans (1980) e Pedler, 

Burgoyne e Boydell (1991).

1.7.6 (f) Perspectiva da estratégia/gerencial

Há uma tendência emergente na literatura de 

AO denominada Perspectiva da Estratégia/

Gerencial. A aprendizagem, nesta visão, é fonte 

de heterogeneidade entre organizações, criando a 

base para uma possível vantagem competitiva. A 

aprendizagem não somente significa que uma or-

ganização aprende, mas que deve aprender mais 

rapidamente que as outras. Os autores seguido-

res desta abordagem acreditam que os gerentes 

têm papel ativo e importante no processo de AO, 

criando um ambiente de aprendizagem dentro da 

organização, identificando problemas e tomando 

decisões estratégicas. Entre os autores que ado-

tam esta perspectiva estão Sullivan e Nonaka 

(1986) e Grant (1996).

2 •  O “LUGAR” DA APRENDIZAGEM 
ORGANIZACIONAL: ALGUMAS 
POSSIBILIDADES E REFLEXÕES

Em sua longa história, a aprendizagem organiza-

cional foi caracterizada como incremento/me-

lhoria de desempenho no transcorrer do tempo 

(Adler; Clark, 1991; Argote, 1999); fenômeno 

comportamental (Nelson; Winter, 1982; Cyert; 

March, 1992); fenômeno cognitivo (Lant, 

2002; Winter, 2000); fenômeno sociocultural 

(Cook; Yanow, 1993; Weick; Westley, 1996), 

fenômeno com dimensões reflexivas e emocio-

nais (Schon, 1983; Antonacopoulou; Gabriel, 

2001); fenômeno experiencial (ciclos de apren-

dizagem e aprendizagem na ação, Kolb, 1984; 

Argyris; Schön, 1978) e, mais recentemente, 

baseada em práticas (Nicolini; Gherardi; Yanow, 

2003). Por estas considerações e pelas pers-

pectivas apresentadas nas seções anteriores, é 

possível agrupar as contribuições em cinco dife-

rentes grupos: (a) curvas de aprendizagem; (b) 

aprendizagem comportamental; (c) aprendiza-

gem cognitiva; (d) aprendizagem pela ação; (e) 

aprendizagem social.

Ao contrário de outras revisões sobre apren-

dizagem organizacional, não se está aqui procu-

rando elaborar ou criar um modelo integrado de 

aprendizagem (como de Crossan; Lane; White, 

1999). Em vez de tentar ajustar todas as partes 

num mesmo conjunto, procura-se identificar exi-

gências mínimas do conceito de aprendizagem 

organizacional, com base na literatura e sua crítica 

existente. Também não se procurou organizar a 

revisão da literatura por meio de disciplinas (como 

Easterby-smith, 1997), preferindo-se agrupar con-

tribuições em abordagens gerais. Deste modo, 

identificaram-se macrogrupos nos quais disciplinas 

múltiplas coexistem, por exemplo, a escola com-

portamental de aprendizagem é desenhada a partir 

da economia evolutiva (Nelson; Winter, 1982), da 

cibernética e da teoria de sistemas (Cyert; March, 

1992), e da sociologia (Feldman; Pentland, 2003). 

Acredita-se, porém, que esta abordagem (de dis-

ciplinariedade transversal) é apropriada para um 

campo como o da administração, aplicado e, afi-

nal, multidisciplinar.

Os cinco grupos em aprendizagem organiza-

cional identificados nesta revisão não podem ser 

vistos, como é frequentemente realizado, como 

cortes claros da forma aqui exposta. Algumas 

contribuições ultrapassam os limites e, recente-

mente, houve um esforço particular para integrar 

a visão comportamental com a visão cognitiva de 

aprendizagem (Gavetti; Levinthal, 2000; Tripsas; 

Gavetti, 2000; Winter, 2000).
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Outras tentativas de trabalho, mais ambicio-

sas, buscam integrar todas as perspectivas, pelo 

link (cognitivo) dos processos de intuição em ní-

vel individual com os processos de interpretação 

e integração em nível de grupo e, finalmente, a 

institucionalização em nível organizacional – co-

nectando tudo, então, à ação na forma de reno-

vação estratégica (Crossan; Lane; White, 1999; 

Crossan; Berdrow, 2003; Lawrence et al., 2005; 

Pawlowsky, 2001). A maior parte dos autores, po-

rém, permanece predominantemente dentro de 

uma categoria. Percebe-se, contudo, em alguns 

casos, que os estudos e as teorias propostos para 

AO pecam por não levarem em conta as lições 

oriundas da experiência e dos diversos estudos 

já desenvolvidos na área de conhecimento em 

aprendizagem.

Em função da evolução das teorias e ado-

tando-se um olhar capaz de acomodar diversas 

representações da temática, acredita-se que seja 

possível identificar quatro características da AO, 

que precisam ser mais discutidas, incorporadas e/

ou resgatadas para a compreensão do fenômeno e 

para o delineamento de um conceito de AO que 

fundamente seu estudo empírico. Dessa forma, 

torna-se importante que se reflita sobre a pesquisa 

existente em AO, lançando luzes sobre os resul-

tados estabelecidos e as questões que permane-

cem com necessidade de maior investigação. Pela 

análise e crítica dos cinco grupos anteriormente 

identificados, apontam-se quatro questões princi-

pais – e relacionadas – para discussão:

 1. Nível da aprendizagem – deveria ser leva-

do em conta o fato de que AO recorre, in-

dependentemente do nível em questão, ao 

indivíduo e a suas interações (grupal, inter-

grupal, organizacional e interorganizacional), 

portanto, em nível interpessoal.

 2. Neutralidade da meta – a aprendizagem 

pode ser vista como algo bom ou ruim.

 3. Noção de mudança – nem toda a aprendi-

zagem manifesta-se como uma mudança no 

comportamento.

 4. Natureza processual da aprendizagem 

– aprendizagem é um processo e, como tal, 

deveria ser estudada.

Estes quatro aspectos estão relacionados e/

ou combinados um com o outro.

A primeira questão trata da discussão sobre 

os níveis de aprendizagem e levanta a possibili-

dade de se considerar a aprendizagem explicita-

mente como um fenômeno interpessoal. Sugere-

-se que isto pode ser realizado a partir da análise 

explícita do nível grupal ou organizacional ou se 

considerando as ligações entre os vários níveis de 

análise. O que precisa estar presente, entretanto, 

é uma razão para a separação da aprendizagem 

individual e um mecanismo que explique como 

grupos e organizações aprendem.

De acordo com Dragonetti e colaboradores 

(2005), ao manter um forte foco no aspecto in-

terpessoal do processo, pode-se esperar que os 

processos sociais de influência (Vince, 2001), o 

sensegiving (Gioia; Chittipeddi, 1991) e o inter-

pretativismo (Stamatov, 2002) tenham influên-

cia importante na quantidade, qualidade e dire-

ção da aprendizagem que acontece no espaço de 

uma organização. Pode-se esperar também que 

a aprendizagem esteja intimamente conectada 

com a identidade em ambos os níveis, individual 

e organizacional (Cook; Yanow, 1993). Mais im-

portante, entretanto, são as novas práticas (for-

mal e informal) e as estruturas que podem ser 

um dos resultados do processo de aprendizagem 

(Feldman; Pentland, 2003). Estes resultados 

ainda podem ser vistos como manifestações do 

processo em andamento (em atividade) muito 

mais do que resultados finais. Como manifesta-

ções e artefatos, contudo, começam influencian-

do o próprio processo, de maneira recursiva.

A segunda questão é redefinir o link en-

tre aprendizagem organizacional e os vários 

resultados de desempenho em nível de grupo 

ou organização: muito frequentemente, uma 

positiva relação é assumida, ou pela definição 

de aprendizagem, ou por sua operacionalização, 



CAPÍTULO 1 • APRENDIZAGEM ORGANIZACIONAL E AS RAÍZES DE SUA POLISSEMIA  45

e isto trivializa o conceito de aprendizagem or-

ganizacional.

A terceira questão é separar claramente a 

noção de aprendizagem da noção de mudança or-

ganizacional, um processo ao qual também é fre-

quentemente associada (Crossan; Berdrow, 2003; 

Crossan; Lane, 1999; White; Fiol; Lyles, 1985): 

como está claro que os conceitos estão relacio-

nados, sua relação é e tem que ser uma questão 

empírica e dependente de outros fatores, não algo 

assumido em nível teórico e universal.

A quarta questão, possivelmente a mais 

promissora para o futuro desenvolvimento do 

conceito, é recuperar o processo peculiar dos 

temas que cercam a aprendizagem. Frequente-

mente, aprendizagem é uma caixa-preta, quando 

a atenção se volta às entradas (inputs), às condi-

ções (facilitadores e obstáculos) ou aos resultados 

(outputs) do processo. Acredita-se que, recupe-

rando a dimensão de processo de aprendizagem, 

de forma semelhante ao que Tsoukas e Chia 

(2002) propõem para mudança organizacional, 

pode-se obter um desenvolvimento interessan-

te do conceito e dos estudos em aprendizagem 

organizacional. Para a concepção de aprendiza-

gem como um processo em aberto, acredita-se 

que se possa aplicar algumas das considerações 

que Tsoukas e Chia (2002) fazem em relação à 

mudança organizacional. Esses autores sugerem 

que, para conceber corretamente a mudança 

como um processo, é preciso trocar de ponto 

de vista: a mudança de visão como uma carac-

terística permanente da realidade e a estrutura 

como um epifenômeno da ação humana – um 

passageiro e temporário estado que imergirá no 

fluxo da mudança. Assim, mudança é “o retecer 

das teias das convicções e hábitos de ação dos 

atores como um resultado de novas experiências 

obtidas por interações” (Tsoukas; Chia, 2002, 

p. 570) – consequentemente, mudança é a cria-

ção de novas estruturas, porém, estas podem, 

não ser permanentes, pelo constante repensar 

das categorias que ajudam a estruturar a com-

preensão de realidade.

 ○ CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir do exposto até aqui, sugere-se que, para 

desenvolver e avançar no estabelecimento do 

conceito e nos estudos sobre a aprendizagem or-

ganizacional, os pesquisadores devem olhar para 

o nível interpessoal, para a noção de neutralidade 

de meta, considerar a mudança sob outra pers-

pectiva e a natureza processual da aprendizagem. 

Nenhum dos grupos ou perspectivas identificados 

na literatura, pode-se afirmar, abarca satisfatoria-

mente todas estas condições.

Contudo, ao se transferir a noção de processo 

de mudança, sugerida por Tsoukas e Chia (2002), 

para a realidade organizacional, adquire-se algo 

próximo à denominada practicing (Dragonetti et 

al., 2005): um processo emergente de conexão 

entre atores, sistemas, processos e artefatos. Anto-

nacopoulou (2004, 2005) define practising como 

práticas que se distinguem da concepção estáti-

ca de uma aplicação de rotinas numa realidade 

preexistente. Sugere que aprendizagem, nesta 

visão, pode ser conceituada como um processo 

pelo qual os atores refletem sobre suas práticas 

para entender as conexões entre os aspectos de-

terminantes, as ações e os resultados. Este proces-

so pode ser individual ou social, porém, somente 

quando é interpessoal utiliza-se o termo aprendi-

zagem organizacional. Conforme a autora, este 

processo também é neutro para qualquer meta, 

quando então considera que pode obter ou não o 

incremento de desempenho.

Uma das correntes de pensamento no cam-

po da AO que tem enfatizado a importância das 

comunidades de prática e a aprendizagem situada 

é a da aprendizagem baseada em práticas (Lave; 

Wenger, 1991; Gherardi; Nicolini, 2001). Esta 

abordagem parece contemplar, pelo menos mais 

proximamente, as quatro questões anteriormente 

apontadas neste capítulo. A proposta inicial foca 

predominantemente a prática como atividade e 

seu papel nos processos de aprendizagem, tendo 

sido aperfeiçoada por Nicolini, Gherardi e Yanow 

(2003). Estas pesquisadoras propõem a noção de 
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que AO e conhecimento são fenômenos principal-

mente sociais e culturais e que estão baseados em 

prática, a partir de diferentes e influentes perspec-

tivas: sociológica, cultural-interpretativista, teoria 

da aprendizagem situada, teoria da atividade e 

teoria ator-rede. Somando-se a esta abordagem, 

Antonacopoulou (2005) e Dragonetti e colabo-

radores. (2005) propõem uma visão alternativa 

da aprendizagem (learning-as-practicing), que 

busca ir além do aprender como prática. Esta 

perspectiva enfatiza o ensaiar, no sentido de que 

experimentar e explorar são os aspectos-chave da 

aprendizagem, quando alinhados à reflexão crí-

tica. Os atores refletem sobre suas práticas para 

entender as conexões entre os aspectos determi-

nantes, as ações e os resultados.

Por meio da análise aqui realizada, pode-se 

agrupar as contribuições prévias identificadas 

nas perspectivas apresentadas em cinco cam-

pos por meio dos quais alguns temas e questões 

parecem recorrentes. Lançou-se luz sobre qua-

tro questões que o conceito de aprendizagem 

organizacional tem que superar para tornar-ser 

significativo. Por fim, sugere-se que um possí-

vel modo para superar estes desafios é a adoção 

de uma perspectiva baseada em práticas (Ghe-

rardi; Nicolini; Yanow, 2003), olhando para os 

microprocessos que estão por trás das práticas 

contínuas dos atores em um sistema social. Nes-

te contexto, aprender torna-se um ato reflexivo, 

por meio do olhar os sistemas para os atos passa-

dos e os planos de seu futuro.

Acredita-se que esta nova conceituação do 

processo de aprendizagem pode gerar conside-

ráveis insights em sua natureza, contribuindo 

simultaneamente para a compreensão da macro 

e microdinâmica da organização e do fluxo de 

mudança em um sistema social. Para obter estes 

insights, é necessário, porém, repensar os méto-

dos que devem fazer parte de nossa caixa de fer-

ramentas, por causa da natureza interpretativa do 

processo em questão.

Quais são as implicações de se considerar as perspectivas teóricas em AO nas investigações?
 1. Estabeleça uma análise das quatro características apontadas, neste capítulo, como necessárias para 

compreensão do fenômeno e para o delineamento de um conceito de AO e discorra sobre sua repercussão 
nos estudos empíricos.

 2. Quais são os métodos de pesquisa que podem ser empregados para investigar AO, justifique.
 3. Proponha um tema de pesquisa em AO e defina qual(is) perspectiva(s) teórica(s) em Aprendizagem Orga-

nizacional você utilizaria como lente para examinar o fenômeno em foco.
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